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só se chegue em casos extremos, pontuais, insuperáveis, pois o 
fundamental, socialmente, é a abertura e preservação de em-
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1. 	 Apresentação

Recebi o honroso convite das Dras. Camila Aboud Gomes, Claudete 
Rosimara de Oliveira Figueiredo, Glaucia Albuquerque Brasil, Dr. João Carlos 
Lopes Scalzilli e Dra. Taciani Acerbi Campagnaro Colnago Cabral, feito, gen-
tilmente, por intermédio desta, para fazer referida apresentação.

A Coletânea compõe-se de vinte e sete artigos escritos por reno-
mados especialistas na matéria, abordando os temas mais relevantes sobre 
a Lei nº 11.101, de 21/06/2005, diploma que inovou em nossa ordem 
jurídica, ao revogar o antigo Decreto-Lei nº 7.661, de 21/06/1945 que, 
diga-se de passagem, cumpriu bem o seu propósito normativo, em sua 
longa vigência, mas, já clamava por substancial atualização, a qual veio a 
ocorrer com a edição da referia Lei.

Os vários autores, originários de diversas unidades de nossa Federa-
ção, apresentaram, com absoluto zelo e verticalidade, importantes estudos 
de questões que gravitam no âmbito do instituto em apreço, contribuindo, 
decisivamente, para o seu aprimoramento, sabendo-se que, a exemplo 
de outros tantos diplomas legais,  na sua aplicação, no dia a dia, sempre 
surgirão questões novas, dúvidas preexistentes ou supervenientes, a serem 
dirimidas, atento à constante evolução das múltiplas relações jurídicas, 
de fatos novos que surgem, no evolver da vida “do empresário e da 
sociedade empresária”, destinatários diretos de suas normas, conforme 
prescreve o seu Art. 1º.

O propósito basilar de tal Lei, em consonância, aliás, com a diretriz 
da CF, no âmbito da “Atividade Econômica”, conforme seu Art. 170 e 
segs. c/c  1º, IV, que erige “os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa”, 
dentre os fundamentos do Estado Democrático de Direito, radica-se em 
seu Art. 47, segundo o qual :
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“A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da 
situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir 
a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos 
interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua 
função social e o estímulo à atividade econômica”. 

Eis aí o seguro norte a ser buscado, precipuamente, na aplicação 
do diploma legal, fiel à vetusta mas, sempre nova, diretriz hermenêutica, 
pioneiramente inscrita no Art. 5º, da antiga LICC, hoje, LINDB.

A Coletânea que vem a lume trará, com certeza, para todos os 
profissionais do Direito, acadêmicos e estudiosos da matéria, em geral, 
novas diretrizes a iluminar, ainda mais, a boa aplicação dos preceitos que 
regem a recuperação judicial e extrajudicial, além da falência, augurando 
que, oxalá, à última situação só se chegue em casos extremos, pontuais, 
insuperáveis, pois o fundamental, socialmente, é a abertura e preservação 
de empresas e atividades empreendedoras, não o seu encerramento.

Em suma, os competentes articulistas estão a contribuir, cada um a 
seu modo, para a consecução do propósito legal, sobretudo por sua boa 
aplicação, razão pela qual convidamos a comunidade jurídica, por todos 
os seus segmentos, a usufruir dos trabalhos individuais que compõem 
esta Coletânea, o que, certamente, será, intelectualmente enriquecedor 
e valerá a pena. 

Reitero agradecimentos e parabenizo a todos os participantes pelos 
trabalhos, certo que esta Coletânea se constituirá em marco doutrinário 
relevante da matéria, sob os variados ângulos estudados.

Belo Horizonte, setembro de 2018

Arnaldo Esteves Lima
Advogado. Ministro do STJ, aposentado. 
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